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2024/2087564 5949589 giovaNNa vitoria de castro barbosa servidora 22/23 coNc. 15/04/2024 a 
29/04/2024 15

Port. Nº 761/2023-ggP,-
dPg, doe Nº 35.564, de 

04/10/2023.

15/05/2024 a 
29/05/2024 15

2024/2089641 5968093 larisse caMPelo Messias defeNsora 
Pública 22/23 coNc. 19/08/2024 a 

07/09/2024 20
Port. Nº 761/2023-ggP,-
dPg, doe Nº 35.564, de 

04/10/2023

06/05/2024 a 
25/05/2024 20

2024/2074261 5968064 Marcelo aUgUsto saNtos NogUeira defeNsor 
Público 22/23 coNc. 01/07/2024 a 

20/07/2024 20
Port. Nº 638/2023-ggP,-
dPg, doe Nº 35.516, de 

23/08/2023.

08/04/2024 a 
27/04/2024 20

2024/2096086 5898364 orlaNdo gUilHerMe raMos de figUei-
redo servidor 21/22 traNs. 02/05/2024 a 

16/05/2024 15
Port. Nº 929/2023-ggP,-
dPg, doe Nº 35.637, de 

07/12/2023.

22/07/2024 a 
05/08/2024 15

- art. 3º iNterroMPer as férias dos servidores abaixo relacionados:

PRocESSo iD. fuNcio-
NAL NoME cARGo

coNcEDiDo iNtERRuPção A 
PARtiR DE: RESiDuAiS PARA DiAS 

P.A tiPo PERíoDo DiAS PoRtARiA

2024/2088539 5945536 alef rafael coN-
ceicao fUrtado servidor 23/24 coNc. 01/03/2024 a 

30/03/2024 30 Port. Nº 80/2024-ggP,dPg, doe Nº 
35.702, de 02/02/2024 15/03/2024 01/10/2024 a 

16/10/2024 16

2024/2090592 57193844 alex goNcalves 
soares servidor 23/24 coNc. 11/03/2024 a 

09/04/2024 30 Port. Nº 112/2024-ggP,dPg, doe 
Nº 35.715, de 19/02/2024 21/03/2024 01/04/2024 a 

20/04/2024 20

2024/2084129 55588713
ferNaNdo 

albUqUerqUe de 
oliveira

defeNsor 
Público 22/23 coNc. 11/03/2024 a 

09/04/2024 30 Port. Nº 80/2024-ggP,dPg, doe Nº 
35.702, de 02/02/2024 21/03/2024 MoMeNto oPor-

tUNo 20

2024/2089413 5943304 isabel rodri-
gUes MoUra servidora 23/24 coNc. 04/03/2024 a 

02/04/2024 30 Port. Nº 80/2024-ggP,dPg, doe Nº 
35.702, de 02/02/2024 14/03/2024 02/09/2024 a 

21/09/2024 20

- art. 4º aUtorizar o gozo dos dias residuais de férias dos servidores abaixo relacionados:

PRocESSo iD. fuNcio-
NAL NoME cARGo

coNcEDiDo
RESiDuAiS PARA DiAS 

P.A tiPo PERíoDo DiAS PoRtARiA

2024/2071612 55589183 KassaNdra caMPos 
PiNto loPes goMes

defeNsora 
Pública 22/23 sUsP. Momento 

oportuno 11 Port. Nº 33/2024-ggP,dPg, doe Nº 
35.684, de 19/01/2024 15/04/2024 a 25/04/2024 11

2024/2096267 5957719 isabele castro da 
silva liMa

defeNsora 
Pública 20/21 iNt. Momento 

oportuno 12 Port. Nº 228/2023-ggP,dPg, doe Nº 
35.365, de 17/04/2023. 01/07/2024 a 12/07/2024 12

MôNica PalHeta fUrtado belÉM
subdefensora Pública-geral de gestão do estado do Pará.

Protocolo: 1057291
PoRtARiA Nº 001/2024 NuDEcoN-DPE-PA
objeto: aPUrar a existêNcia de violaÇÃo de direitos dos coNsUMidores Pelo PlaNo UNiMed belÉM No descredeNciaMeNto de eMPre-
sas qUe PrestaM serviÇos laboratoriais aos seUs UsUários. 
responsáveis: Mauro Pinho da silva e cássio bitar vasconcelos origem: Núcleo de defesa do consumidor-NUdecoN.
coNsideraNdo que a defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do estado justamente por garantir o direito funda-
mental à assistência jurídica integral e gratuita aos vulneráveis jurídicos e/ou hipossuficientes organizacionais, conforme assegura o art. 5º, LXXIV c/c 
art. 134, da constituição federal, umbilicalmente ligados ao direito fundamental do acesso à justiça, consagrado no art. 5º, xxxv, da cf;
coNsideraNdo a edição da lei n.º 11.448/2007, que alterou a lei n.º 7.347/1985 e incluiu a defensoria Pública no rol dos legitimados para a propositu-
ra da ação civil Pública, bem como o artigo 21 da resolução csdP N. 148/2015 a qual estabelece que os Membros da defensoria Pública deverão buscar 
a solução extrajudicial do conflito, podendo expedir recomendações devidamente fundamentadas, para alcançar este fim, em conformidade com o que 
dispõe a instrução Normativa nº 007/2009-dP/gab de 02 de dezembro de 2009 e modelo constante no anexo desta resolução;
coNsideraNdo que a saúde é um direito universal e que a constituição de 1988 consolidou que o cidadão tem direito a cuidados que vão da prevenção 
ao tratamento, tudo com foco na melhoria da qualidade de vida da população;
coNsideraNdo que as pessoas jurídicas de direito privado que operam planos de assistência à saúde, estão também submetidas as disposições da lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (súmula nº 608/stj);
coNsideraNdo que as condições de prestação de serviços de atenção à saúde, no âmbito dos planos privados de assistência à saúde por pessoas físicas 
ou jurídicas, independentemente de sua qualificação como contratadas, referenciadas ou credenciadas, e serão reguladas por contrato escrito, estipulado 
entre a operadora do plano e o prestador de serviço (art. 17 da lei 9.656/98);
coNsideraNdo a comunicação divulgada pela empresa UNiMed belÉM, plano de saúde que possui aproximadamente 250 mil usuários, informando so-
bre o descredenciamento de três grandes laboratórios com atuação na região metropolitana de belém; coNsideraNdo que eventual descredenciamento 
na rede de prestadores deve observar os preceitos legais e regulatórios e especialmente o impacto sobre a massa assistida correlacionando a necessidade 
dos serviços e a capacidade operacional restante;
coNsideraNdo que apenas no primeiro semestre de 2023 a agência Nacional de saúde suplementar(aNs) registrou mais de 16 mil reclamações re-
lacionadas ao descredenciamento de serviços e prestadores por operadoras de saúde revelando o grande potencial de multiplicação de reclamações e 
processos judiciais sobre o tema, com indesejada sobrecarga ao sistema de justiça (https://g1.globo.com/jornalnacional/noticia/2023/06/19/queixas-de-
clientes-de-plano-de-saude-por-causa-dodescredenciamento-de-medicos-laboratorios-e-hospitais-cresce-em-2023.ghtml)
resolve-se:
art. 1º - iNstaUrar ProcediMeNto adMiNistrativo PreParatÓrio Para atUaÇÃo Na tUtela coletiva, a fiM de aPUrar a existêNcia de 
violaÇÃo de direitos do coNsUMidor aNte o descredeNciaMeNto de eMPresas qUe PrestaM serviÇos laboratoriais eM sUa rede, em 
face UNiMed belÉM – cooPerativa de trabalHo MÉdico, registro aNs nº 30397-6, cNPj 04.201.372/0001-37, com endereço sito à trav. curuzú, 
nº 2212, bairro: são brás, ceP: 66.093-540, belém/Pa.
deterMiNa-se, como providências e diligências preliminares:
art. 2º - aUtUar e registrar no âmbito da defensoria Pública do estado do Pará, Núcleo de defesa do consumidor - NUdecoN, o presente Procedi-
MeNto adMiNistrativo PreParatÓrio Para atUaÇÃo Na tUtela coletiva – PaPatc, fazendo-se as anotações necessárias conforme a resolução 
nº 148/2015 do csdP/Pa.
art. 3º - NoMear a servidora lia de souza Martins para auxiliar nos trâmites deste procedimento.
art. 4º - exPedir ofícios:
1 - à UNiMed belÉM – cooPerativa de trabalHo MÉdico, com base na prerrogativa concedida pelo art. 128, inciso x, da lei complementar n.º 
080/1994, reformada pela lei complementar n.º 132/2009 reqUisitaNdo iNforMaÇÕes e recoMeNdaNdo ProvidêNcias;
2 – aos laboratórios aMaral costa, PaUlo azevedo e beNeficieNte belÉM requisitando informações sobre o descredenciamento noticiado;
3 - à agencia Nacional de saúde suplementar (aNs) requisitando informações sobre eventual pedido de autorização para descredenciamento por redi-
mensionamento da rede;
art. 5º - coMUNicar, por memorando, o defensor Público geral – dPg acerca da instauração do presente Procedimento administrativo para atuação na 
tutela coletiva, com cópia da presente portaria, nos termos dos arts. 5º, parágrafo único, c/c 14, i e ii, da resolução nº 148/2015 do csdP/Pa.
belém, 02 de abril de 2024.
MaUro PiNHo da silva
defeNsor Público do estado do Pará
coordeNador do NUcleo de defesa do coNsUMidor
cassio bitar vascoNcelos
defeNsor Público do estado do Pará

Protocolo: 1057568
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